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A origem da questão
Ao começar minha carreira profissional passei por três ambientes diferentes. Iniciei meu trabalho como professora de matemática do Ensino Médio em uma escola pública estadual na periferia de Belo Horizonte. Após seis meses fui remanejada para uma outra escola pública estadual, porém na região central da cidade. No ano seguinte fui contratada como professora substituta de uma escola pública federal em Belo Horizonte. Durante dois anos trabalhei concomitantemente nessa escola e na escola pública estadual na região central da cidade.
Estranhei o fato de minhas interações com os alunos, a dinâmica da sala de aula e a relação com a matemática serem diferentes, com relação à experiência vivida nas aulas dadas na periferia, na região central e na escola federal de Belo Horizonte. Esse fato me despertou a observar o papel da linguagem no ensino de matemática.
Na escola estadual da periferia de Belo Horizonte parecia haver um abismo entre a minha linguagem e a linguagem dos alunos; parecíamos estar em mundos diferentes, falando línguas diferentes, trabalhando com uma outra linguagem: a matemática.
Já na escola estadual da região central da cidade, as aulas pareciam ser mais significativas e a distância entre minha linguagem e a dos alunos era menor. A diferença entre os alunos da escola de periferia e os da região central era muito grande, inclusive em suas perspectivas de vida que eram completamente diferentes (aspirações, projetos futuros, comportamento, visão de escola, dentre outras).

Na escola federal, a distância entre a minha linguagem e a linguagem usada pelos alunos era bem menor. Dessa maneira, as aulas eram mais produtivas e percebi que a linguagem utilizada pelos alunos facilitava, de alguma forma, o acesso a matemática.
Nesse período, uma questão me incomodava muito: como eu (sendo a mesma pessoa, com uma única formação, com as mesmas convicções, no mesmo papel, fazendo o mesmo trabalho) ao passar por escolas situadas em locais diferentes podia me fazer clara para um grupo de alunos, trabalhando a matemática com significado, e, ao mesmo tempo, ser uma incógnita para outro grupo de alunos em que a matemática era apenas um conjunto de símbolos e regras? Essa reflexão se intensificou em 2003 e 2004 quando trabalhava pela manhã em uma escola e à tarde em outra.
A sociedade e a escola
Vivemos em uma sociedade estratificada. O Brasil é um país de enorme desigualdade, constituído por uma sociedade de contrastes. Um estudo feito por Pastore e Silva (2000) define a estrutura de classes do país, utilizando um agrupamento em seis estratos, obtidos a partir da escala socioeconômica e da ocupação representativa do indivíduo. A seguir transcrevo a tabela proposta pelos autores (p. 21). Nela temos a descrição sumária dos seis estratos ocupacionais, bem como o valor médio do índice de status econômico (ISS), assim como as médias de renda e escolaridade dos indivíduos.

	Estrato
	Ocupações Representativas
	ISS
	Rendimento
	Escolaridade

	1. Baixo-inferior: trabalhadores rurais não qualificados
	Produtores agropecuários autônomos; outros trabalhadores na agropecuária; pescadores.
	2,90
	222,16

(319,50)*
	2,19

(2,55)

	2. Baixo-superior: trabalhadores urbanos não qualificados
	Comerciantes por conta própria; vigias; serventes; trabalhadores braçais sem especificação; vendedores ambulantes; empregadas domésticas.
	6,49
	440,35

(527,16)
	4,94

(3,64)

	3. Médio-inferior: trabalhadores qualificados e semi-qualificados
	Motoristas; pedreiros; mecânicos de veículos; marceneiros; carpinteiros; pintores e caiadores; soldadores; eletricistas de instalação.
	8,68
	538,08

(503,31)
	5,19

(3,24)

	4. Médio-médio: trabalhadores não manuais, profissionais de nível baixo e pequenos proprietários
	Pequenos proprietários na agricultura; administradores e gerentes na agropecuária; auxiliares administrativos e de escritório; reparadores de equipamentos; pracistas e viajantes comerciais; praças das Forças Armadas.
	17,01
	995,46 (1426,07)
	8,71

(4,00)

	5. Médio-superior: profissionais de nível médio e médios proprietários 
	Criadores de gado bovino; diretores, assessores e chefes no serviço público; administradores e gerentes de indústria e no comércio; chefes e encarregados de seção; representantes comerciais.
	27,19
	1498,97 (1793,74)
	10,05

(4,21)

	6. Alto:

profissionais de nível superior e grandes proprietários
	Empresários na indústria; administradores e gerentes de empresas financeiras, imobiliárias e securitárias; engenheiros; médicos; contadores; professores de ensino superior; advogados; oficiais das Forças Armadas.
	44,06
	2344,20 (1933,17)
	12,79

(3,53)


* Entre parênteses estão os desvios-padrão.

Segundo Bourdieu (2003), o estrato alto
, a elite, detém os capitais econômico
, cultural
, simbólico
 e social
. Estes são instrumentos de acumulação, e fatores distintivos entre os estratos. Os estratos baixos constituem grupos sociais que não possuem prestígio, influência, autoridade nem poder; enfim, são marginalizadas pelos indivíduos pertencentes ao estrato alto.

Acredita-se, até hoje, que a educação supõe igualdade de oportunidades entre os indivíduos pela igualdade de acesso escolar, ou seja, que a escola suprirá a falta dos capitais ao indivíduo. Entretanto, a escola converte a cultura e a linguagem do estrato alto em saber escolar legítimo, e impõe esse saber a todos os indivíduos. Para Bourdieu e Passeron (1975), os sistemas escolares são destinados à reprodução da maneira legítima de usar a cultura legítima. Assim, a ação dos mecanismos sociais tende a assegurar uma espécie de harmonia preestabelecida entre os postos e os ocupantes na sociedade.
Soares (1996) levanta um questionamento interessante sobre o assunto: a escola, onde se dá essa educação, é para todos ou contra todos? Dessa maneira, pretendo trabalhar essa questão focando o aspecto lingüístico dos sujeitos de diversos grupos sociais e investigar suas implicações no processo de comunicação e interação durante a aprendizagem escolar.

A linguagem, a sociedade e a escola
Como a linguagem é um dos pontos centrais dessa pesquisa, é necessário recorrer à lingüística
 para compreender esse conceito. Assim, temos que a língua se refere à estrutura. É um código construído socialmente devido às necessidades da comunicação (SOARES, 1996), um sistema abstrato. Já a linguagem, é o uso desse sistema nas interações, não é apenas um instrumento de comunicação ou suporte de pensamento, mas uma interação e ação social (BRANDÃO, 1995).

A linguagem é um sistema discursivo, um sistema que tem origem na interlocução e se organiza para funcionar na interação (ação lingüística entre sujeitos). Seu centro é, pois, a interação verbal, que se faz através de textos ou discursos, orais ou escritos. Por este motivo, a linguagem é também chamada de discurso.
Na perspectiva de Bourdieu (1992), não se dissociação o discurso e a estrutura social em que é usado. O discurso para ele é um bem simbólico. As relações de trocas simbólicas
 presentes na comunicação lingüística definem quem pode falar, a quem e como. Dessa maneira, toda fala é produzida para e pelo mercado ao qual ela deve sua existência e suas propriedades mais específicas (BOURDIEU, 1996).

A instituição escolar confere ao discurso professoral uma autoridade estatutária que tende a excluir a questão do rendimento informativo da comunicação (BOURDIEU e PASSERON, 1975). Portanto, o professor encontra no espaço, que lhe concede a instituição, as condições materiais e simbólicas que lhe permitem manter os estudantes à distância. Para os autores, o discurso não é mais um instrumento de comunicação, mas um instrumento de fascínio cuja função principal é atestar e impor a autoridade pedagógica da comunicação e do conteúdo comunicado.

Para Bakhtin (1986), o elemento principal na sala de aula é o discurso, conforme coloca Bourdieu. O discurso nasce de uma situação pragmática extraverbal e mantém a conexão mais próxima possível com esta situação. Além disso, tal discurso é diretamente vinculado à vida em si e não pode ser divorciado dela sem perder sua significação.

Segundo Soares (2001), pesquisadora cujas idéias seguem as teorias de Bakhtin e Bourdieu, grupos sociais diferentes desenvolvem processos de socialização diferentes e, portanto, geram um habitus
 cultural e lingüístico próprio, ou seja, modos diferentes de agir, de perceber, de pensar e de sentir, incorporados por uma certa maneira de interagir com a língua, determinada por suas condições reais de existência, e expressos em uma certa maneira de usar a língua.

A diferenciação social, em função das características do grupo a que pertence, leva a variedades sociais, dialetos sociais (sóciodialetos) que ocorrem em grupos caracterizados por idade, sexo, raça, estrato social entre outras (SOARES, 1996). Para a autora, cada um desses sóciodialetos é adequado às necessidades e características do grupo a que pertence e todos os sóciodialetos são igualmente válidos como instrumentos de comunicação. Porém, percebe-se que seu uso não é valorizado pelo estrato alto, como pontua Bakhtin (1986).

Como dito anteriormente, a cultura e o discurso dos indivíduos do estrato alto são transformados em saber escolar legítimo, e impostos aos indivíduos de outros estratos. Dessa maneira, a comunicação verbal implica em conflitos, relações de dominação e de resistência, adaptação ou resistência à hierarquia, à utilização da língua do estrato alto, à língua legítima, reforçando o poder dos indivíduos do estrato alto (BAKHTIN, 1986).

O uso de variantes lingüísticas que são social e escolarmente estigmatizadas provoca preconceitos lingüísticos e leva a dificuldades de aprendizagem aos alunos dos estratos baixos, já que a escola enfatiza o uso da variante-padrão socialmente prestigiada (SOARES, 1996). Dessa maneira, o discurso desempenha um papel importante nas explicações do fracasso escolar para os que não detêm a linguagem do estrato alto.
A autora aponta que altos índices de repetência, evasão e não aprendizagem explicam-se pela incapacidade do aluno de adaptar-se, de ajustar-se ao que lhe é oferecido, já que a escola utiliza-se da cultura e do discurso legítimo. A responsabilidade desse fracasso, para Bourdieu e Passeron (1975), é da escola, que reproduz a sociedade.

A matemática, a linguagem, a sociedade e a escola
Certamente são muitos os fatores envolvendo o sucesso e o fracasso escolar dos alunos, sejam eles pertencentes a qualquer estrato. Todavia, em um recorte da realidade do processo de ensino-aprendizagem escolar, atenho-me somente à cultura e ao discurso, pois minha grande questão se constrói a partir da relação dos diversos discursos existente dentro da sala de aula de matemática: de que maneira o discurso do professor de matemática dificulta ou facilita as interações dentro da sala de aula? Como essas interações influenciam o processo ensino-aprendizagem na sala de aula de matemática?

A matemática faz parte do currículo escolar. Em meu percurso, como professora de matemática do Ensino Médio, vejo que a matemática é uma disciplina que não traz muito prazer aos alunos pela especificidade de sua linguagem na qual não é permitido o erro
.
A língua materna é a primeira língua aprendida: imprecisa, freqüentemente de caráter polissêmico. Já a matemática, é uma linguagem precisa, monossêmica, depurada de ambigüidades, ou seja, uma superação da língua materna conforme os defensores da Matemática Moderna pontuam
. De acordo com Machado (1993), a matemática transcende a confusão das línguas e das nacionalidades. Por ter esse caráter preciso e objetivo, a matemática não possui significado, é sintática. Precisamos de um significado a ela, e é aí que nossa língua materna, a língua portuguesa, entra. Ela é a semântica da matemática possibilitando o discurso dentro da sala de aula.

A língua materna, então, desempenha um papel central no processo ensino-aprendizagem de matemática, pois tem a função de trazer a matemática para o campo da compreensão, facilitando seu entendimento. Porém, a língua materna usada para comunicação depende do meio em que estamos inseridos. Então, qual é o papel do discurso nas interações em sala de aula de matemática e qual é sua influência se grupos sociais diferentes desenvolvem processos de socialização diferentes gerando sistemas de linguagem diferentes?

Na escola, o professor é o detentor do discurso legítimo e o seu papel é a disseminação desse discurso. Entretanto, alunos dos estratos alto e baixo têm, dentre outras, relações lingüísticas diferentes (tanto entre estratos quanto dentro do próprio estrato). Há uma diversidade cultural e lingüística dentro da própria sala de aula. Assim, o professor de matemática trabalha nesse meio diverso e introduz mais uma variável: a matemática.
Minha intenção nesse estudo é investigar como a língua materna pode impedir ou favorecer as interações que ocorrem na sala de aula de matemática. Pretendo descrever, buscar compreender e explicar a relação entre a língua materna e a matemática, nas interações da sala de aula.

Objetivos
Ao longo da pesquisa pretendo investigar as variações dos discursos existentes em diferentes salas de aula de matemática através da observação da interação professor-aluno-matemática; e, ao final, verificar sua interferência no processo de ensino-aprendizagem de matemática.

Metodologia

Neste Projeto de Pesquisa de Mestrado, procuro investigar a relação entre a língua materna e a matemática e os efeitos do discurso no processo de interação dentro da sala de aula. Essa investigação será feita em caráter qualitativo.
Escolhi a pesquisa qualitativa
 devido às variáveis que se destacam na pesquisa: sala de aula e discurso. Estes tipos de questões (multiplicidade da realidade, foco na interpretação e no entendimento dos dados e discursos) são mais bem respondidos por uma pesquisa com este caráter.
Para Alves-Mazzotti (1999), a realidade é “socialmente construída em uma dada situação e, portanto, não se pode apreender seus significados se, de modo arbitrário e precoce, a aprisionarmos em dimensões e categorias” (p. 147). Entretanto é relevante selecionar procedimentos metodológicos e campos teóricos, pois podem ser proveitosos e trazer vantagens para a compreensão do problema em questão.
A seguir apresento o desenho geral da pesquisa levantando alguns procedimentos que serão relevantes na coleta e na análise de dados da pesquisa proposta.
1. Seleção do professor(a) a ser pesquisado(a)

Para realizar a pesquisa, procurarei um(a) professor(a) de matemática do Ensino Médio que trabalha em dois ambientes diferentes: uma escola que atenda o estrato baixo-superior/médio-inferior e outra, o estrato médio-médio/médio-superior.

Para selecionar esse(a) professor(a) farei contato, no início do ano escolar de 2007, com alguns professores que tive a oportunidade de conhecer no ano de 2006 e com alguns professores indicados por minha orientadora e por nosso grupo de discussão
. O encontro com esses professores acontecerá nas duas escolas em que trabalha. Nesses encontros analisarei os seguintes pontos:

· a conversa com o(a) professor(a) e sua disponibilidade de ser pesquisado;

· breve observação das interações entre esse(a) professor(a) e seus alunos em sala de aula;

· observação do ambiente escolar;

· aceitação dos diretores e professor(a) com relação à investigação que será realizada.
2. Observação em sala de aula
Após a escolha do(a) professor(a), proponho-me a observar e acompanhar duas salas de aula, uma em cada ambiente no qual trabalha, durante um tempo. A observação é uma das mais importantes fontes de informações em pesquisas qualitativas em educação e, praticamente, uma das únicas abordagens disponíveis para o estudo de comportamentos complexos (VIANA, 2003). Tura (2003) destaca que a observação induz imediatamente à idéia de uma investigação que segue caminhos menos normatizados e com protocolos mais flexíveis.
Entendo que a observação será importante para coletar informações sobre os ambientes a serem escolhidos nos quais estarei diante de professor, alunos, diversas culturas e discursos. Para tal será necessário reconhecer as interações ocorrentes e registrá-las. Assim, para coletar os dados observados utilizarei um caderno de campo para anotar esses acontecimentos.

Além desse instrumento de coleta, pretendo utilizar a gravação em áudio e/ou em vídeo. Esse tipo de instrumento é importante para não perder aspectos importantes dos acontecimentos em sala de aula que podem ser deixados de registrar e esquecidos. Para tal é importante ter o consentimento dos participantes da pesquisa. Entretanto só poderei definir o uso desses instrumentos após a definição dos ambientes de pesquisa e de seus participantes.

3. Entrevista
Outro procedimento metodológico a ser utilizado nessa investigação será a entrevista. Esta terá função de complementar informações e ampliar os ângulos de observação bem como a condição de produção dos dados (ZAGO, 2003).

Pretendo utilizar a entrevista semi-estruturada para ter uma direção sobre o que perguntar, sem fechar as questões a fim de dar liberdade e espaço ao entrevistado. A definição das perguntas e a maneira como ela será conduzida será definida ao longo do trabalho de campo. Desse modo, entrevistarei tanto o professor quanto alguns alunos a fim de aprofundar meu entendimento sobre as interações ocorridas dentro de sala de aula, através do discurso utilizado naqueles ambientes.

A gravação das entrevistas é de fundamental importância, pois, de acordo com Zago (2003), o pesquisador fica mais livre para conduzir as questões, avançar na problematização além de favorecer a relação de interlocução. Essa prática exige uma negociação com o pesquisado para obter sua aprovação. Esse registro tem uma função importante na organização e análise dos resultados pelo acesso a um material mais completo do que as anotações podem oferecer e ainda permiti escutar novamente as entrevistas, reexaminando seu conteúdo.

4. Análise de dados
O trabalho de campo vai ser submetido a uma análise constante. Tendo realizado as primeiras observações e entrevistas é importante rever o que foi feito para refinar as próximas decisões e os dados a coletar. Ao longo da coleta de dados, irei estabelecer relações, tirar conclusões parciais e, para tanto, é importante submeter meu roteiro regularmente à crítica. Pretendo pesquisar e a analisar os dados simultaneamente.

Minha intenção com relação à análise dessa investigação é utilizar os contrastes. Como estarei em dois ambientes diferentes, pesquisando dois estratos sociais diferentes através das aulas de um(a) professor(a), pretendo fazer relações entre esses dois meios e tentar inferir sobre as variações dos discursos utilizados em cada uma dessas salas de aula, verificando as interações professor-aluno-matemática. Para tal análise utilizarei os registros feitos ao longo da pesquisa, anotações e gravações reexaminando seu conteúdo à luz do referencial teórico escolhido.

5. Algumas observações
Essa identificação e descrição da metodologia a ser utilizada para a realização da pesquisa, feita até aqui, não consiste em uma determinação exata daquilo que se pretende fazer, mas sim uma indicação de um caminho, dentre os tantos possíveis, em busca de uma resposta à questão proposta na investigação. De acordo com Zago (2003), o trabalho de campo dificilmente vai se desenrolar conforme planejado e desse modo está sujeito a sofrer um processo de constante construção.
É importante ter em mente que o pesquisador está sempre diante de uma versão dos fatos, parcial e provisória, posto que seus relatórios de pesquisa expressam não a realidade observada, mas uma construção do real, a partir de suas observações, de seus pressupostos teórico-metodológicos e do recorte que faz em uma realidade multifacetada (TURA, 2003). Nenhum método de pesquisa dá conta de captar o problema em todas as suas dimensões. Apesar disso, quando o pesquisador se distancia do campo e se envolve na interpretação dos dados tem por parâmetros os pressupostos teóricos a que o estudo se filia.
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� A classificação social utilizada pelos teóricos (BOURDIEU e SOARES) é diferente da classificação adotada neste trabalho. Porém o que eles chamam de classes dominantes refere-se ao estrato alto de Pastore e Silva (2000); assim como as classes dominadas referem-se aos estratos baixos. Como adotei a classificação de Pastore e Silva (2000), estarei utilizando essa classificação para me referir às classes sociais.


� Diz respeito aos bens materiais e ao patrimônio financeiro que o indivíduo possui.


� Pode ser apresentado em três modalidades: objetivado (propriedade de objetos culturais valorizados tais como livros e obras de arte); incorporado (cultura legítima internalizada pelo indivíduo, como, por exemplo, habilidades lingüísticas, postura corporal, crenças, conhecimentos, preferências, hábitos e comportamentos relacionados à cultura dominante, adquiridos e assumidos pelo sujeito); e institucionalizado (posse de certificados escolares, formação cultural).


� Diz respeito ao prestígio ou à boa reputação que um indivíduo possui em um campo específico ou na sociedade em geral. Esse conceito se refere, em outras palavras, ao modo como um indivíduo é percebido pelos outros.


� É o conjunto das relações sociais (amizades, laços de parentesco, contatos profissionais, etc.) mantidas por um indivíduo.


� Esses conceitos foram extraídos de uma coleção com orientações para a organização do ciclo inicial de alfabetização elaborado pela Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais em parceria com o CEALE/FaE/UFMG – Centro de Alfabetização de Leitura e Escrita (2003).


� Toda situação lingüística funciona como um mercado em que os bens que se trocam são palavras. O que está em jogo não é apenas o grau de domínio que cada um tem da linguagem ou a importância, verdade, beleza dos conteúdos que transmite, mas também, e, sobretudo, a natureza das relações sociais existentes entre os interlocutores determinados pela posição de cada um na estrutura social, sua situação econômica, idade, sexo, prestígio profissional, etc. (Bourdieu, 1992)


� Entende-se por habitus um sistema de disposições adquiridas ao longo do processo de socialização; disposições compartilhadas pelos indivíduos submetidos às mesmas condições de existência e que são, ao mesmo tempo, estruturadas pela sociedade e estruturantes dos modos de agir, pensar, perceber e sentir dos indivíduos.


� Ver Fonseca (1999); Carrião (2003) e Giongo, Kronbauer e Feil (2005).


� Ver Fonseca (1999) e Carrião (2003).


� A Investigação Qualitativa é “um termo genérico que agrupa diversas estratégias de investigação que partilham determinadas características” (BOGDAN E BIKLEN, 1994: 16).


� Esse grupo de discussão reúne alunos e professores da sub-linha “Educação Matemática” da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, e essas reuniões fazem parte da disciplina Seminário de Pesquisa: Educação Matemática.





